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LEI 

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 054,  
DE 08 DE ABRIL DE 2022. 

 
Institui o Regime de Previdência 
Complementar no âmbito do Município de 
Timon; fixa o limite máximo para a 
concessão de aposentadorias e pensões 
pelo regime de previdência de que trata o 
art. 40 da Constituição Federal; autoriza a 
adesão ao plano de benefícios de 
previdência complementar; e dá outras 
providências. 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO 
MARANHÃO: 
 
Faço saber que a Câmara Municipal de Timon aprovou e 
eu em cumprimento ao disposto no Art. 70, inciso III, da 
Lei Orgânica do Município sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

 
Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Timon, 
o Regime de Previdência Complementar – RPC, a que se 
referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 da Constituição 
Federal. 

 
Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria 
e pensão devido pelo Regime Próprio de Previdência 
Social – RPPS aos servidores públicos titulares de cargos 
efetivos e agentes políticos de quaisquer dos poderes, 
incluídas suas autarquias e fundações, que ingressarem 
no serviço público do Município de Timon a partir da data 
de início da vigência do RPC de que trata esta Lei, não 
poderá superar o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 
 
Art. 2º. O Município de Timon é o patrocinador do plano 
de benefícios do Regime de Previdência Complementar 
de que trata esta Lei, sendo representado pelo Chefe do 
Poder Executivo – Prefeito Municipal que poderá delegar 
esta competência. 
 
Parágrafo único. A representação de que trata o caput 
deste artigo compreende poderes para a celebração de 
convênio de adesão ou de contratos e suas alterações e 
para manifestação acerca da aprovação ou da alteração 
de plano de benefícios de que trata esta Lei e demais 
atos correlatos. 
 
Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de que 
trata esta Lei terá vigência e será aplicado aos servidores 
públicos titulares de cargos efetivos e agentes políticos 
de quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e 
fundações, que ingressarem no serviço público a partir da 
data de: 
 
I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de 
que trata a Lei Complementar Federal nº 109, de 29 de 
maio de 2001, do convênio de adesão do patrocinador ao 
plano de benefícios previdenciário administrado pela 
entidade fechada de previdência complementar; ou 
II – início de vigência convencionada no contrato firmado 
com a entidade aberta de previdência complementar. 
 
Art. 4º.  A partir do início de vigência do Regime de 
Previdência Complementar de que trata esta Lei, 
independentemente da inscrição do servidor como 
participante no plano de benefícios oferecido, aplicar-se-á 
o limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, de que 
trata o art. 40 da Constituição Federal, às aposentadorias 
e pensões a serem concedidas pelo RPPS do Município 
de Timon aos segurados definidos no parágrafo único do 
art. 1º.  
 
Art. 5º. Os servidores e agentes políticos definidos no 
parágrafo único do art. 1º desta Lei que tenham 

ingressado no serviço público até a data anterior ao início 
da vigência do Regime de Previdência Complementar 
poderão, mediante prévia e expressa opção, aderir ao 
RPC, na forma a ser regulada por lei específica, no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da 
vigência do Regime de Previdência Complementar. 
 
Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere o 
caput deste artigo é irrevogável e irretratável, devendo 
observar o disposto no art. 4º desta Lei.  
 
Art. 6º.  O Regime de Previdência Complementar de que 
trata o art. 1º será oferecido por meio de adesão ao plano 
de benefícios já existente. 
 

CAPÍTULO II 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

Seção I 
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios 

 
 Art. 7º. O plano de benefícios previdenciário estará 
descrito em regulamento, observadas as disposições das 
pertinentes Leis Complementares, e dos normativos 
decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser 
oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e 
agentes políticos do Município de Timon de que trata o 
art. 3º desta Lei.  
 
Art. 8º. O Município de Timon somente poderá ser 
patrocinador de plano de benefícios estruturado na 
modalidade de contribuição definida, cujos benefícios 
programados tenham seu valor permanentemente 
ajustado à reserva constituída em favor do participante, 
inclusive na fase de percepção de benefícios, 
considerando o resultado líquido de sua aplicação, os 
valores aportados, resgatados e/ou portados e os 
benefícios pagos.  
 
§ 1º. O plano de que trata o caput deste artigo deverá 
prever benefícios não programados que:   
I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos 
eventos invalidez e morte do participante; e   
II – sejam estruturados unicamente com base em reserva 
acumulada em favor do participante. 
§ 2º. Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º deste 
artigo, o plano de benefícios previdenciários poderá 
prever a contratação de cobertura de risco adicional junto 
à sociedade seguradora, desde que tenha custeio 
específico. 
§3º. O plano de que trata o caput deste artigo poderá 
prever cobertura de sobrevivência do assistido, desde 
que contratada junto à sociedade seguradora. 
 

Seção II 
Do Patrocinador 

 
Art. 9º. O Município de Timon é o responsável pelo 
aporte de contribuições e pelas transferências das 
contribuições descontadas dos seus servidores ao plano 
de benefícios previdenciário, observado o disposto nesta 
Lei, no convênio de adesão ou no contrato e no 
regulamento. 
 
§ 1º. As contribuições devidas pelo patrocinador deverão 
ser pagas, de forma centralizada, pelos poderes, 
incluídas suas autarquias e fundações, e em hipótese 
alguma poderão ser superiores às contribuições normais 
dos participantes. 
§ 2º. O Município de Timon será considerado 
inadimplente em caso de descumprimento, por quaisquer 
dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, de 
qualquer obrigação prevista no convênio de adesão ou no 
contrato e no regulamento do plano de benefícios.  
 
Art. 10. Sem prejuízo de responsabilização e das demais 
penalidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável, 
as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à 
atualização e aos acréscimos, nos termos do 
regulamento do respectivo plano de benefícios. 
 

Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, no 
contrato ou no convênio de adesão ao plano de 
benefícios administrado pela entidade de previdência 
complementar, cláusulas que estabeleçam no mínimo:  
 
I - a não existência de solidariedade do Município de 
Timon, enquanto patrocinador, em relação a outros 
patrocinadores, instituidores, averbadores, planos de 
benefícios e entidade de previdência complementar; 
II – os prazos de cumprimento das obrigações pelo 
patrocinador e das sanções previstas para os casos de 
atraso no envio de informações cadastrais de 
participantes e assistidos, de pagamento ou do repasse 
das contribuições; 
III – que o valor correspondente à atualização monetária 
e aos juros suportados pelo patrocinador por atraso de 
pagamento ou de repasse de contribuições será revertido 
à conta individual do participante a que se referir à 
contribuição em atraso; 
IV – eventual valor de aporte financeiro, a título de 
adiantamento de contribuições, a ser realizado pelo 
Município de Timon; 
V – as diretrizes com relação às condições de retirada de 
patrocínio ou rescisão contratual e transferência de 
gerenciamento da administração do plano de benefícios 
previdenciário;  
VI – o compromisso da entidade de previdência 
complementar de informar a todos os patrocinadores 
vinculados ao plano de benefícios sobre o 
inadimplemento de patrocinador em prazo superior a 
noventa dias no pagamento ou repasse de contribuições 
ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das demais 
providências cabíveis. 
 

Seção III 
Dos Participantes 

 
Art. 12. Podem se inscrever como participantes do Plano 
de Benefícios todos os servidores e agentes políticos 
vinculados estatutariamente ao Município de Timon. 
 
Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano 
de benefícios o participante que: 
 
I – esteja cedido a outro órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas 
empresas públicas e sociedades de economia mista; 
II – esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo 
temporariamente, com ou sem recebimento de 
remuneração, inclusive para o exercício de mantado 
eletivo em qualquer dos entes da federação; 
III – optar pelo benefício proporcional diferido ou 
autopatrocínio, na forma do regulamento do plano de 
benefícios. 
 
§ 1º. O regulamento do plano de benefícios disciplinará 
as regras para a manutenção do custeio do plano de 
benefícios, observada a legislação aplicável. 
§ 2º. Havendo cessão com ônus para o cessionário 
subsiste a responsabilidade do patrocinador em recolher 
junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano 
de benefícios, nos mesmos níveis e condições que 
seriam devidos pelo patrocinador, na forma definida no 
regulamento do respectivo plano. 
§ 3º. Havendo cessão com ônus para o cedente, o 
patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano de 
benefícios. 
§ 4º. O patrocinador arcará com a sua contribuição, 
somente, quando o afastamento ou a licença do cargo 
efetivo se der sem prejuízo do recebimento da 
remuneração. 
 
Art. 14. Os servidores e agentes políticos referidos no art. 
3º desta Lei, com remuneração superior ao limite máximo 
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, terão a opção de inscrição no 
respectivo plano de benefícios de previdência 
complementar desde a data de entrada em exercício.  
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§ 1º. É facultado aos servidores e agentes referidos no 
caput deste artigo manifestarem a ausência de interesse 
em aderir ao plano de benefícios patrocinado pelo 
Município de Timon, sendo seu silêncio ou inércia, no 
prazo de noventa dias após sua inscrição automática na 
forma do caput deste artigo, reconhecida como aceitação 
tácita à inscrição.   
§ 2º. Na hipótese de a manifestação de que trata o § 1º 
deste artigo ocorrer no prazo de até noventa dias da data 
da inscrição automática, fica assegurado o direito à 
restituição integral das contribuições vertidas, a ser paga 
em até sessenta dias do pedido de anulação atualizadas 
monetariamente nos termos do regulamento.  
§ 3º. A anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo 
e a restituição prevista no §2º deste artigo não constituem 
resgate. 
§ 4º. No caso de anulação da inscrição prevista no § 1º 
deste artigo, a contribuição aportada pelo patrocinador 
será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo 
prazo da devolução da contribuição aportada pelo 
participante. 
§ 5º. Sem prejuízo ao prazo para manifestação da 
ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios, 
fica assegurado ao participante o direito de requerer, a 
qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos 
termos do regulamento do plano de benefícios. 

 
Seção IV 

Das Contribuições 
 

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do 
participante incidirão sobre a base de cálculo das 
contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei 
Complementar Municipal nº 004 de 28 de dezembro de 
2004, que exceder o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo Regime Geral de Previdência Social, observado o 
disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 
 
§1º. A alíquota da contribuição do participante será por 
ele definida, observado o disposto no regulamento do 
plano de benefícios ou no contrato. 
§2º. Os participantes poderão realizar contribuições 
facultativas, de caráter voluntário, sem contrapartida do 
Patrocinador, na forma do regulamento do plano de 
benefícios ou contrato. 
 
Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará por 
realizar contribuições em contrapartida às contribuições 
normais dos participantes que atendam, 
concomitantemente, às seguintes condições: 
 
I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1º 
ou art. 5º desta Lei; e 
II -  recebam subsídios ou remuneração que exceda o 
limite máximo a que se refere o art. 4º desta Lei, 
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal.  
 
§ 1º. A contribuição do patrocinador será paritária à do 
participante, observadas as condições previstas no § 1º 
deste artigo e no disposto no regulamento do plano de 
benefícios ou no contrato, e não poderá exceder ao 
percentual de 8,5%, sobre a parcela que exceder o limite 
máximo a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta 
Lei.  
§ 2º. Os participantes que não se enquadrem nas 
condições previstas no caput deste artigo não terão 
direito à contrapartida do Patrocinador. 
§ 3º. Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o 
Patrocinador deverá realizar o repasse das contribuições 
descontadas diretamente da remuneração ou subsídio 
dos participantes a ele vinculados, inclusive daqueles 
que, embora não enquadrados no inciso II deste artigo, 
estejam inscritos no plano de benefícios. 
§4º. Sem prejuízo às demais penalidades e 
responsabilidades previstas nesta Lei e na legislação 
aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão 
sujeitas à atualização monetária e consectários de mora 
estabelecidos no Convênio ou Contrato, regulamento e 
plano de custeio do respectivo plano de benefícios, 

ficando o Patrocinador desde já autorizado a adotar as 
providências necessárias para o regular adimplemento de 
suas obrigações junto ao plano de benefícios. 
 
Art. 17. A entidade de previdência complementar 
administradora do plano de benefícios manterá controle 
individual das reservas constituídas em nome do 
participante e registro das contribuições deste e das dos 
patrocinadores. 
 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 18. As nomeações de novos servidores de cargo 
efetivo e agentes políticos do Município de Timon que 
possuam o subsídio ou a remuneração do cargo acima 
dos valores do limite máximo estabelecido para os 
benefícios de aposentadorias e pensões do Regime 
Geral de Previdência Social, ficam condicionadas ao 
início da vigência do Regime de Previdência 
Complementar previsto na forma do art. 3º desta Lei, 
ressalvadas as nomeações das áreas de educação, 
saúde e segurança. 
 
Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a promover 
aporte inicial para atender às despesas decorrentes da 
adesão ou da instituição do plano de benefício 
previdenciário de que trata esta Lei. 
 
Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 
Timon - MA, 08 de abril de 2022; 131º da Emancipação 
Político-Administrativa do Município.  

 
Dinair Sebastiana Veloso da Silva 

Prefeita Municipal 
 

Registra-se a publicação no Diário Oficial Eletrônico do 
Município, de acordo com art. 90 da Lei Orgânica do 
Município (LOM), c/c art. 5º da Lei Municipal nº 
1821/2012 e art. 1º, inciso XIII, da Lei Municipal nº. 
1383/2006.  

 
Saney Santos Sampaio 

Secretário Municipal de Governo  
Portaria nº 01278/2021-GP 

DECRETO 
DECRETO Nº 0396, DE 06 DE ABRIL DE 2022. 
   

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
recadastramento de servidores inativos e 
pensionistas regidos pelo Regime Próprio 
de Previdência Social – RPPS, do 
Município de Timon/MA, e dá outras 
providências. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, Estado do 
Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 70, 
inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Timon (MA), e, 
em cumprimento às determinações legais contidas nos 
artigos 3º e 9º, inciso II, da Lei Federal nº 10.887, de 
junho de 2004, e 

 
CONSIDERANDO a necessidade de atualizar e 
consolidar os dados cadastrais dos servidores inativos e 
pensionistas pelo Instituto de Previdência do Município de 
Timon – IPMT, no exercício 2022,  
 

D E C R E T A: 
 
Art. 1º. Determinar a obrigatoriedade do recadastramento 
para servidores inativos e pensionistas do Instituto de 
Previdência do Município de Timon – IPMT, com o 
objetivo de atualizar e consolidar os dados cadastrais.  

 
Art. 2º. O recadastramento será realizado por meio de 
uma comissão designada pelo presidente do IPMT, para 
este fim.  

 

Parágrafo único. O recadastramento é de caráter 
obrigatório e pessoal, devendo o aposentado e/ou 
pensionista se apresentar na sede do IPMT, localizado 
na Praça São José, nº 100, Centro, Timon-MA, munido 
dos documentos originais relacionados abaixo:  

 
• Portaria de Concessão de Aposentadoria ou Pensão; 
• RG e CPF;  
• CPF e NIS/PASEP do instituidor da pensão  
• Comprovante de residência e telefone atualizado.  

 
Art. 3º. O recadastramento dos servidores inativos e 
pensionistas será realizado no período 18.04.2022 a 
20.05.2022. 

 
Parágrafo único. Aqueles que não efetuarem o 
recadastramento neste período terão o pagamento de 
seus proventos suspensos até sua regularização.  

 
Art. 4º. O aposentado ou pensionista que se encontrar 
incapacitado para comparecer ou se locomover até ao 
local do recadastramento, poderá se fazer representar 
por procurador legal junto ao atendimento especializado 
do IPMT para agendamento de visita in loco da equipe de 
recadastramento, informando o endereço completo com 
ponto de referência.  

 
Art. 5º. O público alvo a ser recenseado é responsável 
pela veracidade das informações prestadas, ficando 
sujeito às sanções administrativas e penais por qualquer 
informação incorreta. 

 
Art. 6º. Fica o Presidente do Instituto de Previdência do 
Município de Timon – IPMT, autorizado a expedir os atos 
normativos complementares que venha ser necessário à 
plena execução deste Decreto. 

  
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.  

 
Art. 8º. Revogadas as disposições em contrário.  

 
Timon - MA, 06 de Abril de 2022; 131º da Emancipação 
Político-Administrativa do Município.  

 
Dinair Sebastiana Veloso da Silva 

Prefeita Municipal 
 

Registra-se e publica-se no Diário Oficial Eletrônico do 
Município, de acordo com art. 90 da Lei Orgânica do 
Município (LOM), c/c art. 5º da Lei Municipal nº 
1821/2012 e art. 30, da Lei Municipal nº. 1892/2013. 
 

Saney Santos Sampaio 
Secretário Municipal de Governo  

Portaria nº 01278/2021-GP 
DECRETO Nº 0398, DE 12 DE ABRIL DE 2022. 
 

Restabelecimento de parcelamento e 
reparcelamento de débitos junto ao SAAE, 
nas condições previstas na Lei Municipal 
nº 2.223, de 29 de julho de 2021, em razão 
dos impactos econômicos decorrentes da 
pandemia relacionada ao coronavírus 
(COVID-19). 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pelo inciso VI, art. 70, da Lei Orgânica do Município 
(LOM), com base no parecer jurídico nº 167/2022, da 
Procuradoria Geral do Município, e  

 
CONSIDERANDO o objetivo de reduzir os impactos 
econômicos e financeiros provocados pela pandemia que 
atingiram empresas e pessoas físicas, fato que tem 
comprometido a regularidade dos compromissos por 
parte dos consumidores da zona rural do município de 
Timon;  
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CONSIDERANDO que a medida visa restabelecer o 
parcelamento e reparcelamento de débitos nas mesmas 
condições previstas na Lei Municipal nº 2.223, de 29 de 
julho de 2021, de maneira a incentivar e ajudar o 
consumidor a manter suas contas em dia, por meio da 
regularização de débitos com a autarquia SAAE, 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º. Fica restabelecido o parcelamento e 
reparcelamento de débitos junto ao SAAE, nas condições 
previstas na Lei Municipal nº 2.223, de 29 de julho de 
2021, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, em razão 
dos impactos econômicos decorrentes da pandemia 
relacionada ao coronavírus (COVID-19). 
 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
Timon - MA, 12 de abril de 2022; 131º da Emancipação 
Político-Administrativa do Município.  
 

Dinair Sebastiana Veloso da Silva 
Prefeita Municipal 

 
Registra-se a publicação no Diário Oficial Eletrônico do 
Município, de acordo com art. 90 da Lei Orgânica do 
Município (LOM), c/c art. 5º da Lei Municipal nº 
1821/2012 e art. 1º, inciso XIII, da Lei Municipal nº. 
1383/2006.  
 

Saney Santos Sampaio 
Secretário Municipal de Governo  

Portaria nº 01278/2021-GP 
SEMUF 

EDITAL DE INTIMAÇÃO/NOTIFICAÇÃO Nº 033/2022 
TERMO DE INTIMAÇÃO N° 35/2022 

Faz saber a ANDRE BARRETO SOARES BARBOSA, 
CNPJ/CPF: 003.509.953-46, endereço RUA 
RIACHUELO, N° 1447, VERMELHA, TERESINA - PI, 
que diante da tentativa frustrada de sua notificação 
pessoal fica o mesmo notificado por edital conforme 
art.497, inciso III §4º e art.498, inciso III, todos da lei 
complementar Nº 025 de 17 de dezembro de 2013, e 
tendo em vista a fiscalização de rotina através da 
Ordem de Serviço nº 2572-2432/2022 em tramitação na 
Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura de Timon, 
localizada na Rua Cel. Falcão, 393, Centro, Timon - MA; 
fica o contribuinte ciente acerca da lavratura do Termo 
de Intimação Nº (s) 35/2022 datado em 12 de abril de 
2022, para no prazo de 48:00h (quarenta e oito horas), 
após a data desta publicação, satisfazer as obrigações 
tributárias. 

Timon (MA), 13 de abril de 2022. 
George Matheus da Silva Araújo 

Gerente de ISS e Taxas 
EDITAL DE INTIMAÇÃO/NOTIFICAÇÃO Nº 034/2022 

TERMO DE INTIMAÇÃO N° 36/2022 
Faz saber a PALOMA ALVES VENÇÃO, CNPJ/CPF: 
054.750.973-13, endereço RUA CAPITAO GABRIEL 
LEITE, N° 1491, ANGELIM, TERESINA - PI, que diante 
da tentativa frustrada de sua notificação pessoal fica 
o mesmo notificado por edital conforme art.497, 
inciso III §4º e art.498, inciso III, todos da lei 
complementar Nº 025 de 17 de dezembro de 2013, e 
tendo em vista a fiscalização de rotina através da 
Ordem de Serviço nº 2571--2434/2022 em tramitação na 
Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura de Timon, 
localizada na Rua Cel. Falcão, 393, Centro, Timon - MA; 
fica o contribuinte ciente acerca da lavratura do Termo 
de Intimação Nº (s) 36/2022 datado em 12 de abril de 
2022, para no prazo de 48:00h (quarenta e oito horas), 
após a data desta publicação, satisfazer as obrigações 
tributárias. 

Timon (MA), 13 de abril de 2022. 
George Matheus da Silva Araújo 

Gerente de ISS e Taxas 
EDITAL DE INTIMAÇÃO/NOTIFICAÇÃO Nº 035/2022 

TERMO DE INTIMAÇÃO N° 37/2022 
Faz saber a LIDIANES RAQUEL SANTOS MORAIS DE 
OLIVEIRA, CNPJ/CPF: 861.226.573-87, endereço RUA 
QUATRO, N° 1057 - A, VILA OSMAR, TIMON - MA, que 

diante da tentativa frustrada de sua notificação 
pessoal fica o mesmo notificado por edital conforme 
art.497, inciso III §4º e art.498, inciso III, todos da lei 
complementar Nº 025 de 17 de dezembro de 2013, e 
tendo em vista a fiscalização de rotina através da 
Ordem de Serviço nº 2573-2436/2022 em tramitação na 
Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura de Timon, 
localizada na Rua Cel. Falcão, 393, Centro, Timon - MA; 
fica o contribuinte ciente acerca da lavratura do Termo 
de Intimação Nº (s) 37/2022 datado em 12 de abril de 
2022, para no prazo de 48:00h (quarenta e oito horas), 
após a data desta publicação, satisfazer as obrigações 
tributárias. 

Timon (MA), 13 de abril de 2022. 
George Matheus da Silva Araújo 

Gerente de ISS e Taxas 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N°001/2022. 
OBJETO SERVIÇO DE INSCRIÇÃO PARA 
PARTICIPAÇÃO DE SERVIDORES DA SECRETARIA 
DE FINANÇAS NO CURSO PRÁTICAS DE 
FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO DO IPTU E ITBI, 
REALIZADO PELA EMPRESA TRIBUTO MUNICIPAL. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º  796/2022. 
DE ACORDO COM O PROCESSO ADMINISTRATIVO 
EM EPÍGRAFE, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO, 
RATIFICO O PARECER E A JUSTIFICATIVA, PARA 
DISPENSAR A LICITAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DO 
SERVIÇO DE INSCRIÇÃO, NO QUAL, ADJUDICO O 
SEU VALOR GLOBAL DE R$ 1.860,00 (UM MIL E 
OITOCENTOS E SESSENTA REAIS), EM FAVOR DA 
EMPRESA TRIBUTO MUNICIPAL, INSCRITA NO CNPJ 
SOB O N.º 14.744.004/0001-99, CONFORME 
PROPOSTA E TERMO DE REFERÊNCIA, QUE SE 
VINCULA AO PRESENTE TERMO, FUNDAMENTADO 
NO ARTIGO 25, INCISO II DA LEI N.º 8666/93. 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 
MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

CONTRATO Nº 002/2022  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 796/2022  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°001/2022. 
FUNDAMENTADO NO ARTIGO 25, INCISO II DA LEI N.º 
8666/93. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS - SEMUF. 
CNPJ DO CONTRATANTE 06.115.307/0001-14.  
CONTRATADA: MANGIERI, MELO & CIA CURSOS E 
EDITORA LTDA 
CNPJ DA CONTRATADA 14.744.004/0001-99 
OBJETO: SERVIÇO DE INSCRIÇÃO PARA 
PARTICIPAÇÃO DE SERVIDORES DA SECRETARIA 
DE FINANÇAS NO CURSO PRÁTICAS DE 
FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO DO IPTU E ITBI, 
REALIZADO PELA EMPRESA TRIBUTO MUNICIPAL. 
VIGÊNCIA: CONTRATO TEM VIGÊNCIA DE 12/04/2022 
A 31/12/2022. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2042/3.3.90.39.00 
FONTE DE RECURSO: 500.  
VALOR GLOBAL: R$ 1.860,00 
DATA DA ASSINATURA: 12/04/2022 

AVISO DE LICITAÇÃO 
MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 001/2022. OBJETO: 
Contratação de empresa de engenharia para construção 
de galerias tubulares (microdrenagem) nas vias públicas 
do município de Timon – MA, em especial na região do 
Parque Piauí - II, conforme especificação e 
detalhamentos no edital e anexos. TIPO: Menor preço. 
DATA DA SESSÃO: 27/04/2022 às 09h00min. LOCAL: 
Sala de reunião da Coordenação Geral de Controle das 
Licitações de Timon/MA, situada na Praça São José, S/N, 
Centro, Timon/MA. INFORMAÇÕES: Coordenação Geral 
de Controle das Licitações, sediada no prédio da 
Prefeitura Municipal de Timon, localizada na Praça São 
José, s/n, Centro, Timon/MA. E-mail para informações e 
solicitação de edital licitacao@timon.ma.gov.br. 
Presidente da CPL: Liliane de França Lima. Timon, 
Maranhão 11/04/2022. Semíramis Antão de Alencar. 
Coordenadora Geral de Licitações do Município de 
Timon/MA. 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022 – CGCL -  
INTERESSADO: Departamento de Iluminação Pública do 
Município de Timon/MA, por meio da Coordenação Geral 
de Controle das Licitações – CGCL. 
OBJETO: Registro de Preço para Aquisições futuras de 
Material Elétrico para atender as necessidades do 
Departamento de Iluminação Pública do Município de 
Timon/MA  
TIPO LICITAÇÃO: Menor Valor. 
DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS: 
10h00min do dia 12/04/2022.  
DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 10h00min do 
dia 26/04/2022.  
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO 
PÚBLICA: 10h10min do dia 26/04/2022. 
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de 
tempo (horário e min) será observado o horário de 
Brasília (DF). INFORMAÇÕES: O Edital estará disponível 
para consulta e retirada de cópia no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br e na sede 
Coordenação Geral de Controle das Licitações de 
Timon/MA, localizada na Praça São José, s/nº, Centro, 
Timon – MA, no horário de 08h00min as 12h00min, de 
segunda a sexta-feira, ou solicitado através do e-mail: 
licitacao@timon.ma.gov.br. Pregoeiro: Neryson Francisco 
Pereira da Silva. 

EXTRATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 
Portaria N.º: 001/2022. 
FAVORECIDO: Judivan de Pinho Santos 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Planejamento, Orçame
nto e Gestão 
CARGO/FUNÇÃO: Coordenador Geral de Orçamento 
VALOR UNITÁRIO: R$ 230,00 (Duzentos e Trinta Reais) 
VALOR TOTAL: R$ 1.150,00 (Um Mil Cento e Cinquenta 
Reais) 
PERÍODO: 18/04 a 22/04 de 2022; 
FINALIDADE: comparecer junto ao Tribunal de Contas 
do Estado do Maranhão para entrega do restante da 
prestação de contas referente a 2021 e à Gerência de 
Desenvolvimento Urbano – GIDUR tratar de assuntos 
pendentes relativos ao convênio do Complexo Cultural. 
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SEMPLAN 
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